
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.151 - SP (2017/0037827-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADEMAR LINS DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADOS : MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO  - SP166020 
   ALINE HELENA GAGLIARDO DOMINGUES E OUTRO(S) - 

SP202044 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
INOCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. IRPF. AUTO DE 
INFRAÇÃO. PARCELAMENTO.
1. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar o  REsp 973.733/SC - acórdão submetido 
ao regime dos recursos repetitivos -, consolidou entendimento no sentido que a 
decadência do direito de constituir o crédito tributário é norteada pelo art. 150, § 4°, 
do CTN, quando se trata de tributo sujeito a lançamento por homologação e o 
contribuinte realiza o respectivo pagamento parcial antecipado, sem que se constate 
a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. À luz do art. 173, I, do CTN, o prazo 
decadencial tem início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento de ofício poderia ter sido realizado, nos casos em que a lei não prevê o 
pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, tal não 
ocorre, inexistindo declaração prévia do débito. 
2. Quanto "à interrupção da prescrição nos casos de pedido de 
parcelamento, entende o STJ pela possibilidade, por constituir 
reconhecimento inequívoco do débito, nos termos do art. 174, parágrafo 
único, IV, do Código Tributário Nacional, ainda que o parcelamento não 
tenha sido efetivado" (AgRg no AREsp 838.581/RS, Rel. MINISTRO 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 
13/4/2016). 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes. 
Brasília (DF), 26 de setembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.151 - SP (2017/0037827-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADEMAR LINS DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADOS : MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO  - SP166020 
   ALINE HELENA GAGLIARDO DOMINGUES E OUTRO(S) - 

SP202044 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno (fls. 301-323) apresentados contra decisão monocrática cuja 

ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. IRPF. EFICÁCIA 

VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO REsp 973.733/SC 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. 

INCIDÊNCIA DA REGRA GERAL DO ART. 173 DO CTN. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL. 

O agravante aduz em suma a inaplicabilidade das Súmulas 7, 83 e 568, todas do STJ, eis 

que demonstrou que transcorreu o prazo decadencial quinquenal, contado da data da ocorrência 

dos fatos geradores, nos termos do art. 150, § 4º, do CTN, até a ciência do auto de infração.

Requer seja provido o recurso.

Sem impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.151 - SP (2017/0037827-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. INOCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. IRPF. 
AUTO DE INFRAÇÃO. PARCELAMENTO.
1. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar o  REsp 973.733/SC - acórdão 
submetido ao regime dos recursos repetitivos -, consolidou entendimento no 
sentido que a decadência do direito de constituir o crédito tributário é 
norteada pelo art. 150, § 4°, do CTN, quando se trata de tributo sujeito a 
lançamento por homologação e o contribuinte realiza o respectivo 
pagamento parcial antecipado, sem que se constate a ocorrência de dolo, 
fraude ou simulação. À luz do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial tem 
início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento de 
ofício poderia ter sido realizado, nos casos em que a lei não prevê o 
pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, tal 
não ocorre, inexistindo declaração prévia do débito. 
2. Quanto "à interrupção da prescrição nos casos de pedido de 
parcelamento, entende o STJ pela possibilidade, por constituir 
reconhecimento inequívoco do débito, nos termos do art. 174, parágrafo 
único, IV, do Código Tributário Nacional, ainda que o parcelamento não 
tenha sido efetivado" (AgRg no AREsp 838.581/RS, Rel. MINISTRO 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 
13/4/2016). 
3. Agravo interno não provido. 

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O recurso não merece prosperar. 

Na linha da orientação jurisprudencial do STJ o art. 173, parágrafo único, do CTN incide 
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para antecipar o início do prazo de decadência a que a Fazenda Pública está sujeita a fim de 

fazer o lançamento fiscal, não para expandí-lo, sendo que caso se inicie, o prazo de decadência 

não se suspende nem se interrompe.

Ilustrativamente:

ICMS. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRAZO 

DECADENCIAL. MARCO INICIAL. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE AO DO FATO GERADOR. ART. 

173, I, DO CTN. NOTIFICAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO NO MESMO 

EXERCÍCIO DO FATO GERADOR. ANTECIPAÇÃO DO MARCO INICIAL 

DO PRAZO DECADENCIAL. ART. 173, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN.

I - Não tratam os autos da hipótese versada pela súmula 153/TFR, perfilhada por 

esta Corte, porque não houve notificação de auto de infração ou de lançamento, 

mas apenas aviso de trabalhos de fiscalização do fisco.

II - Iniciado o trabalho de lançamento do crédito tributário e notificado o 

contribuinte dentro do exercício em que ocorreu o fato gerador, tem início o 

curso do prazo decadencial para a constituição do crédito tributário, conforme 

artigo 173, parágrafo único, do Código Tributário Nacional.

III - Todavia, se a notificação do contribuinte dos trabalhos de fiscalização 

ocorrer após o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorreu o fato 

gerador, não surtirá efeitos no que se refere ao curso decadencial, permanecendo 

como data inicial aquela estipulada pelo artigo 173, I, do Código Tributário 

Nacional, primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 

ter sido efetuado.

IV - Esta é a hipótese dos autos, pois os fatos geradores ocorreram em 1985 e, 

em 1988, o fisco avisou os recorridos do início dos trabalhos de fiscalização, os 

quais resultaram na lavratura do auto de infração e na imposição de multa em 

1992, quando já havia transcorrido o prazo decadencial para a constituição do 

crédito tributário.

V - Recurso Especial provido.

(REsp 909.570/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 24/4/2007, DJ 17/5/2007)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO 

SEM PAGAMENTO PRÉVIO. ART. 173, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN. 

NOTIFICAÇÃO DE MEDIDA PREPARATÓRIA. REGRA DE ANTECIPAÇÃO 

DO TERMO INICIAL DA DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE AO CASO 

DOS AUTOS, EM QUE A NOTIFICAÇÃO OCORREU APÓS O INÍCIO DO 

PRAZO DECADENCIAL. INCIDÊNCIA DA REGRA GERAL DO ART. 173, I, 

DO CTN.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que "a norma 

do art. 173, parágrafo único, do Código Tributário Nacional incide para antecipar 

o início do prazo de decadência a que a Fazenda Pública está sujeita para fazer o 
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lançamento fiscal, não para dilatá-lo - até porque, iniciado, o prazo de decadência 

não se suspende nem se interrompe" (EREsp 1143534/PR, Rel. Ministro Ari 

Pargendler, Primeira Seção, DJe 20/03/2013).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 339.019/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA    

TURMA, julgado em 10/2/2015, DJe 26/02/2015)

A Primeira Seção do STJ, ao apreciar o  REsp 973.733/SC - acórdão submetido ao 

regime dos recursos repetitivos -, consolidou entendimento no sentido que a decadência do direito 

de constituir o crédito tributário é norteada pelo art. 150, § 4°, do CTN, mas quando se trata de 

tributo sujeito a lançamento por homologação e o contribuinte realiza o respectivo pagamento 

parcial antecipado, sem que se constate a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. À luz do art. 

173, I, do CTN, o prazo decadencial tem início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em 

que o lançamento de ofício poderia ter sido realizado, nos casos em que a lei não prevê o 

pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, tal não ocorre, 

inexistindo declaração prévia do débito.

Em razão da importância da decisão e de sua especial eficácia vinculativa, 

transcreve-se a respectiva ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE  
PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO  DIREITO DE 
O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA 
DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do 
CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito 
tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos 
casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou 
quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a 
constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo 
declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 
25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, 
importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o 
crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, 
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encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre 
as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de 
tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos 
sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não 
efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, 
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, 
São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial 
rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o 
"primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia 
do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate 
de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se 
inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos 
artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de 
desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do 
Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de 
Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário 
Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos 
Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a 
lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento 
antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo 
contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período 
de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos 
tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo 
em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco 
efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 12/8/2009, DJe 18.9.2009). 

Quanto "à interrupção da prescrição nos casos de pedido de parcelamento, entende o 

STJ pela possibilidade, por constituir reconhecimento inequívoco do débito, nos termos do art. 

174, parágrafo único, IV, do Código Tributário Nacional, ainda que o parcelamento não tenha sido 

efetivado" (AgRg no AREsp 838.581/RS, Rel. MINISTRO HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 13/4/2016). 

Ademais, no tocante a CDA 80.1.08.000770-76, olvidou-se o agravante para fins de 

interrupção do lapso que, além da notificação do auto de infração ter ocorrido em 22/12/2000 (fl. 

159), há decisão administrativa definitiva da impugnação  proferida em 23/1/2008 (fl. 161), assim 
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como  a citação da empresa executada foi determinada em 8/1/2009 (fl. 199) e a propositura da 

execução fiscal em 18/9/2009 (fl. 199).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0037827-0 AREsp 1.059.151 / 

SP

Números Origem:  00253896520084036182  00263022720124030000  200861820253893  201203000263023  
253896520084036182

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADEMAR LINS DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADOS : MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO  - SP166020 

 ALINE HELENA GAGLIARDO DOMINGUES E OUTRO(S) - SP202044 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADEMAR LINS DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADOS : MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO  - SP166020 

 ALINE HELENA GAGLIARDO DOMINGUES E OUTRO(S) - SP202044 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes.
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